
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (Processo n°0001284-90.2014.815.0541)
RELATOR: Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior
EMBARGANTE: Maria de Fátima Soares Souto
ADVOGADO: Carlos Antônio de Araújo Bonfim – OAB/PB 4.577
EMBARGADO: Município de Pocinhos
ADVOGADOS: Carlos Fábio Ismael dos Santos Lima – OAB/PB 7.776 e outros

PROCESSO  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  Embargos  de
Declaração.  Servidor  Público  Municipal.  Aposentadoria  pelo
Regime Geral de Previdência Social. RGPS. Análise da incidência
do art. 40 da Constituição Federal. Omissão. Conhecimento dos
embargos. Acolhimento sem efeito modificativo.

– Se no Município não existe  lei  dispondo sobre regime de
previdência  complementar,  impossível  reconhecer  o  direito  de
complementação do valor da aposentadoria paga pelo INSS, sob
pena de infração ao princípio da reserva legal.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos em que são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em acolher os embargos declaratórios,
sem efeito modificativo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se  de  embargos  de  declaração  opostos  por  Maria  de
Fátima Soares Souto, irresignada com o Acórdão prolatado por esta Egrégia Corte,
que denegou a segurança e reformou a sentença de primeiro grau, sob o argumento de
que a impetrante não comprovou a existência e vigência de eventual lei municipal que
lhe garanta o direito à complementação de aposentadoria — fls. 126/128.

Sustenta que no acórdão citado,  a Câmara não se pronunciou
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sobre violação ao disposto no art. 40 da Constituição Federal, motivo da interposição
dos embargos.

Contrarrazoando,  o  Município  de  Pocinhos  assegura  que  a
matéria  foi  amplamente  examinada  e  esgotada,  em  sintonia  com  as  teses
apresentadas e as provas constantes nos autos —fls. 137/140.

É o relatório.

— VOTO  —  Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior
(Relator).

O  cerne  dos  embargos  é  no  sentido  de  que  a  embargante
sustenta que deveria se aplicar ao caso concreto o regime especial  de previdência
social, sendo que sua aposentadoria e o cálculo de seus proventos devem se dar em
conformidade ao disposto no art. 40 da CF/88, asseverando que o Acórdão embargado
foi omisso.

De fato,  analisando o acórdão de fls.  119/124, tem-se que não
houve expressa pronúncia sobre a aplicação do disposto no art. 40 da Constituição
Federal, motivo pelo qual, passa-se à referida análise.

Extrai-se dos autos que o Município de Pocinhos adotou como
regime de previdência para seus servidores o RGPS, não possuindo regime próprio,
tampouco instituindo regime de previdência complementar.

No entanto, como dispõe o 40, § 15, da CF, § 15. "o regime de
previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei de iniciativa do
respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art. 202 e seus parágrafos, no
que couber, por intermédio de entidades fechadas de previdência complementar, de
natureza pública, que oferecerão aos respectivos participantes planos de benefícios
somente na modalidade de contribuição definida".

Sendo  assim,  impossível  obrigar  o  município  a  efetuar  a
complementação  da  aposentadoria  da  recorrente  quando  inexistente  o  regime
correspondente, sob pena de infração ao princípio da reserva legal.

Sobre o tema, cumpre destacar  o  ensinamento de Hely Lopes
Meirelles:

"A  eficácia  de  toda  atividade  administrativa  está  condicionada  ao
atendimento  da  lei.  Na  Administração Pública  não  há  liberdade  nem
vontade  pessoal.  Enquanto  na  administração  particular  é  lícito  fazer
tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer
o que a lei autoriza. A lei para o particular significa "pode fazer assim",
para  o  administrador  público  significa  "deve  fazer  assim."  (Direito
Administrativo Brasileiro, 19a ed., Malheiros: São Paulo, pp. 82/83).

Em  consonância  com  tal  entendimento,  os  seguintes  julgados
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desta Corte de Justiça, com os quais coaduno

APELAÇÃO.  PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO  DE  FUNDO  DE
DIREITO.  INOCORRÊNCIA.  TRATO  SUCESSIVO.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL.  SÚMULA  N.  85  DO  STJ  E  DECRETO  LEI  N.
20.910/1932.  MÉRITO.  ADMINISTRATIVO.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  MUNICÍPIO  QUE  ADOTA  O
RGPS.  PEDIDO  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA,
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL NO MUNICÍPIO. IMPOSSIBILIDADE
DE ATENDIMENTO. PRINCÍPIO DA RESERVA LEGAL. REFORMA DA
SENTENÇA. PROVIMENTO DO RECURSO. Segundo o STJ, "[…] O
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  está
disposto  no sentido  de que não se opera  a  prescrição  do  fundo de
direito,  mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao
ajuizamento  da  ação,  por  configurar-se  relação  de  trato  sucessivo,
conforme disposto na Súmula 85/STJ: “Nas relações jurídicas de trato
sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora,  quando
não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge
apenas  as  prestações  vencidas  antes  do  qüinqüênio  anterior  à
propositura da ação […]” 1.Tal como dispõe o 40, § 15, da CF, "o regime
de previdência complementar de que trata o § 14 será instituído por lei
de iniciativa do respectivo Poder Executivo, observado o disposto no art.
202  e  seus parágrafos,  no que couber,  por  intermédio  de entidades
fechadas  de  previdência  complementar,  de  natureza  pública,  que
oferecerão aos respectivos participantes planos de benefício.(TJPB –
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  N°  00011835320148150541,  43
Câmara Especializada Cível, Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA, j.
em 29-08-2017).

Ainda:

APELAÇÃO  CÍVEL  –  MANDADO  DE  SEGURANÇA –  SERVIDORA
MUNICIPAL APOSENTADA PELO REGIME GERAL DE  PREVIDÊNCIA
SOCIAL –  RGPS  –   PLEITO      DE        COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA MENSALMENTE PAGA PELO INSS,  DE  FORMA
QUE A SOMA DOS MONTANTES ALCANCE A REMUNERAÇÃO DOS
SERVIDORES DA ATIVA – INEXISTÊNCIA DE LEI  MUNICIPAL QUE
POSSIBILITE  O  PAGAMENTO  DO  ALMEJADO  COMPLEMENTO  –
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E  CERTO –  NECESSIDADE DE
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  QUE  DENEGOU  A  ORDEM
MANDAMENTAL.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  De  acordo  com
precedentes desta Egrégia Corte, "somente há direito liquido e certo do
servidor  público  à  complementação  de  aposentadoria  para  igualar  à
remuneração percebida na ativa, quando existente lei municipal nesse
sentido."  1  Com  efeito,  "não  existindo  regime  de  previdência
complementar  no  município,  impossível  impor  ao  recorrido  a
determinação para  que complemente  o  valor  da aposentadoria  paga
pelo INSS, sob pena de infração ao princípio da reserva legal". 2, sendo
imperativa  a  manutenção  da  sentença  denegatória.  (TJPB  –
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  N°  00014598420148150541,  ia
Câmara  Especializada  Cível,  Relator  DESA.  MARIA  DE  FÁTIMA
MORAES BEZERRA CAVALCANTI, j. em 01-08-2017).
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Portanto, considerando que os Órgãos Fracionários deste Tribunal
de  Justiça  firmaram  o  entendimento  no  sentido  de  que  a  complementação  de
aposentadoria de servidores ocupantes de cargo efetivo, submetidos ao Regime Geral
de  Previdência  Social  —  RGPS,  objetivando  a  equiparação  do  valor  do  beneficio
previdenciário com o percebido na atividade,  pressupõe a existência,  no respectivo
ente  federado,  de  legislação  específica  regulamentando  a  matéria,  não  há  efeitos
infringentes a se atribuir aos embargos de declaração opostos.

Ante o exposto,  acolho os embargos para aclará-los, na forma
acima exposta, contudo, sem efeito modificativo do julgado.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha
Ramos.

Participaram do julgamento,  o  Exmo. Des.  Luiz  Silvio  Ramalho
Júnior, o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, e o Exmo. Dr. Carlos Eduardo
Leite Lisboa, juiz convocado com jurisdição plena, em substituição ao Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 31 de outubro de 2017.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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